PARECER Nº 987, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 15, DE 2010

Pelo Ofício C.CFA nº 2783/2008, o Senhor Conselheiro do Egrégio Tribunal de Contas, Doutor Claudio Ferraz Alvarenga, encaminhou à ALESP, nos termos do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, parcial cópia da documentação relativa  ao contrato firmado entre a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, por sua Coordenadoria de Assistência Técnica Integral e a empresa Base Aerofotogrametria e  Objetos SA, para a execução de serviços de ortorretificação de material aerofotogramétrico. 

O Tribunal Pleno, em sessão de 03/09/08, negou provimento ao recurso ordinário interposto pela parte contra a decisão da Primeira Câmara, que julgou irregulares a concorrência e o contrato, bem como o ato decorrente da despesa, ainda com a aplicação da multa de 200 UFESPs, ao Chefe de Gabinete, como responsável  pelo evento. 

Os embargos apresentados pela empresa, embora conhecidos, foram rejeitados por incabíveis em sede de Embargos, conforme acórdão de 18 de setembro de 2008. 

O processo foi remetido à Comissão de Finanças e Orçamento, para que o Relator designado, Deputado Enio Tatto, emitisse seu parecer sobre a questão posta nos autos. O ilustre Deputado ponderou que a documentação apresentada não era suficiente para a emissão de um juízo de valor válido, por isso que reivindicou a expedição de Ofício ao Tribunal de Contas, para que fossem encaminhados à ALESP os documentos relacionados às folhas 37 e 38.

Antes de ser atendido o apelo do Deputado Enio Tatto, os autos foram encaminhados à Deputada Rita Passos, para que operasse como Relatora Especial, pela Comissão de Finanças e Orçamento. 

De forma semelhante, a nobre Deputada considerou indispensável a apresentação dos documentos alinhados pelo Deputado Enio Tatto.

A exigência feita pela ALESP foi atendida, conforme documentos de fls. 43 a 730.

De notar-se que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo  antecipou os efeitos da tutela para suspender a exigibilidade da multa aplicada ao responsável pelo Gabinete da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, relativamente ao TC 000425/003/04.

Pelos documentos de fls. 315 e 316 (também 425 e 426), bem como de fls 372 (482), a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral – CATI – apresenta suas razões defensórias, salientando que o Edital foi formalizado segundo orientação  da Procuradoria Jurídica da Secretaria da Agricultura e Abastecimento, que se louvou no Parecer nº 1.328/03, aprovado pela Procuradoria Geral do  Estado. 

A ATJ – Assessoria Jurídica do Tribunal de Contas observou que a CATI não se manifestou sobre o índice adotado para a correção monetária pelo atraso de pagamento.

O Senhor Assessor-Procurador Chefe conheceu do apelo, mas não acolheu as razões ofertadas, que não seriam suficientes para a reverter o quadro processual analisado. 

De forma semelhante, em 1º de outubro de 2007, manifestou-e o Senhor Secretário-Diretor Geral Substituto, posto que, conquanto tenha acolhido as razões pertinentes às falhas relacionadas com a divulgação da quitação e da defasagem de preços, remanescia a questão básica consistente na obrigatoriedade de dois atestados, que não foi observada. Restaria ainda a ausência de profissional, no  quadro de licitante, detentor de experiência comprovada, de pelo menos 5 (cinco)  

O Egrégio Tribunal Pleno, em sessão de 09/04/2008, embora tenha conhecido o recurso ordinário, negou-lhe provimento. 

O processo foi remetido novamente para a Comissão de Finanças e Orçamento, para que os Deputados Davi Zaia e Milton Flávio operassem como Relatores Especiais, por aquela Comissão, mas ambos não se pronunciaram em tempo, fazendo com que os autos fossem encaminhados ao Deputado Roberto Massafera, indicado como Relator Especial, ainda pela Comissão de Finanças e Orçamento. 

Após minudente análise da questão posta nos autos, o nobre Deputado Roberto Massafera, ao elaborar seu Parecer, propôs a edição  do Projeto de Decreto Legislativo nº 15, de 2010, nos termos do § 2º  do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, sugerindo  o arquivamento  dos autos e a adoção de providências cabíveis.

Por decisão do Senhor Presidente da Casa, o RGL 06461/2008 foi-nos enviado para atuarmos como Relator Especial, pela Comissão de Fiscalização e Controle, objetivando a análise do PDL nº 15, de 2010.    

Em síntese, não poderia ser outra a conclusão do ilustre Relator Especial, que substituiu a Comissão de Finanças e Orçamento, promovendo a elaboração  do Projeto de Decreto Legislativo nº 15, de 2010, que considerou irregular o contrato celebrado entre a Secretaria da Agricultura e Abastecimento  - Coordenadoria de Assistência Técnica Integral – CATI, com  o arquivamento do  processo RGL 06461/2008, por não caber mais a sustação do contrato.

É o nosso parecer.


a) Celino Cardoso – Relator Especial 

